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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 50/2017 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 
OBJETO: CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO O REGISTRO DE 
PREÇOS OBJETIVANDO A FUTURAS AQUISIÇÕES MEDICAMENTOS, PARA 
SUPRIR A NECESSIDADE DA FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL, EM ATENDIMENTO 
A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, TUDO EM CONFORMIDADE 
COM O ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.  
 
 
DATA DA ABERTURA: 06 DE JULHO DE 2017, ÀS 07:30 HORAS. 
 

PREÂMBULO 

 

1 - DA CONVOCAÇÃO 

2 -  DO OBJETO 

3 -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4 - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

5 - DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 

6 -  DA PROPOSTA 

7 -  DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8 -  DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO  

9 -  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

10 -  DOS RECURSOS 

11 -     DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12 - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15 -     DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

16 -     DO FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, ACEITE E RECEBIMENTO 

17 -     DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20 -     DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 
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21 -     DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

22 -    DAS ATRIBUIÇÕES DA PREGOEIRA 

23 -    DO FORO  

 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II - Formulário Padronizado de Proposta; 
 Anexo III - Declaração de Habilitação; 
 Anexo IV – Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos; 
 Anexo V – Declaração nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal; 
 Anexo VI – Minuta da Ata de Preços; e 
 Anexo VII - Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 50/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 99/2017 

MENOR PREÇO POR ITEM 
 

1. DA CONVOCAÇÃO 
 
O MUNICÍPIO DE ITAQUIRAÍ – MS, através de sua Pregoeira Oficial, nomeada através 
da Decreto n°. 4109 de 24 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial do Município, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará processo licitatório, 
acima identificado, pelo regime de execução indireta, a qual será processada e julgada de 
conformidade com a Lei Federal n°. 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações posteriores, 
Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 12.440/2011, Resolução 
Adm. TST nº 1470/2011, Decreto Federal n. 8.538/2015, combinado com o Decreto nº. 
3.555, de 08 de agosto de 2000, Decretos Municipais nº. 1.391/2006 e 2.068/2006, as 
Leis Complementares nº. 123/2006 e 147/2014, legislação complementar em vigor, e 
condições previstas neste ato convocatório. 
 
1.2. DA REUNIÃO PÚBLICA 
 
1.2.1. A reunião pública destinada ao recebimento e abertura dos envelopes contendo as 
Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, ocorrerá na data, hora e local 
seguintes: 
 
DATA: 06/07/2017. 
HORÁRIO: 07h30min 
 
LOCAL: Sala de reunião da Prefeitura Municipal de Itaquiraí/MS, sito à Rua Campo 
Grande, 1585, Bairro Centro, CEP: 79.965-000. 
 
No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório na data supracitada, o 
mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da 
realização do Certame Licitatório. 

 
2. DO OBJETO: 
 
2.1. Constitui objeto da presente licitação, o Registro de Preços objetivando a futuras 
aquisições parceladas de medicamentos, para suprir a necessidade da Farmácia 
Básica Municipal, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, tudo em 
conformidade com o Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 
 
2.2. A validade dos medicamentos industrializados deverá ser no ato da entrega de no 
mínimo 70% do prazo descrito na embalagem. 
 
2.2.1. A quantidade dos medicamentos solicitados, é uma estimativa para consumo para 
o período de 12 meses. 
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2.3. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços 
na forma do Anexo VI e nas condições previstas neste Edital. 
 
2.4. Os preços registrados neste procedimento terão validade 12 meses, a partir da data 
de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial do Município, 
podendo ser prorrogada.  
 
2.5. Os valores unitários dos medicamentos não poderão ser ofertados acima dos valores 
praticados nas compras governamentais conforme Tabela CMED vigente no momento do 
certame. Os preços ofertados estarão sujeitos a verificação na tabela CMED vigente, no 
ato do certame. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar do certame licitatório, apenas as Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e os Microempreendedores Individuais, conforme dispõe o art. 48, I, da Lei 
Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014 e art. 6º, do 
Decreto n. 8.538/2015 interessados, comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto 
desta licitação e que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, 
parte integrante deste Edital. 
 
3.2. As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 ou como 
Microempreendedor Individual, nos termos do art. 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 
123/2006 para participação no presente certame. 
 
3.3. Os interessados em adquirir cópia do edital deverão entrar em contato com o Núcleo 
de Licitações, à Rua Campo Grande, nº 1585, Centro, Itaquiraí -MS ou informações 
através do telefone (067) 3476-3500 - licitacao@itaquirai.ms.gov.br.  
 
3.4. Poderão participar do certame licitatório empresas, regularmente cadastradas neste 
município, ou que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, 
parte integrante deste edital. 
 
3.5. Não será permitida a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu 
objeto. 
 
3.6. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos 
envelopes não constituirá motivo para desclassificação da licitante que poderá inserir as 
informações faltantes e/ou retificá-las. 
 
3.7. Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope II – Habilitação antes do 
Envelope I – Proposta de Preço, será aquele novamente lacrado sem análise de seu 
conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 
 
3.8. Não poderão concorrer neste PREGÃO, licitantes que se enquadrem nas 
situações a seguir: 
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a) Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 
b) Licitante que esteja em processo de falência, concurso de credores, dissolução, 

liquidação ou tenham sido suspensas de participar em licitação, e/ou declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

c) Licitante que possua sócio ou contratado servidor ou dirigente de órgão 
contratante ou responsável pela licitação. 

d) Licitante que tenha em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos 
efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou, ainda, empregados com 
idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, e isso a partir dos 14 (quatorze) anos; 

e) Licitante cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
PREGÃO. 

f) Licitante que esteja com o direito de licitar e contratar suspenso com o Município 
de ITAQUIRAI -MS ou que tenha sido declarada inidônea (art. 87, IV da Lei 
8666/93) ou impedida (art. 7º, da Lei 10.520/02), desde que não tenham logrado 
reabilitação; 

g) Licitante que não se enquadre na condição de Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 
3.º e 18-A, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

 
3.9. A participação em licitação expressamente reservada à Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), por licitante 
que não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao 
certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com o Município de Itaquiraí -MS, sem prejuízo de 
multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
 
4.1 - Para fins de CREDENCIAMENTO junto ao Pregoeiro, a Proponente deverá enviar 
um represente munido de documento que o CREDENCIE à participação, respondendo 
pela representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se 
entregando cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, em 
uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas 
pelo(a) Pregoeiro(a) ou membros do Grupo de Apoio. 
 
4.2 – O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
4.2.1 - No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer 
ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação: de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, do documento de eleição de seus 
administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas 
jurídicas, conforme o caso.  
 
4.2.2 - Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular 
de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular 
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ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome da licitante, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no 
subitem acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
 
4.2.3 – Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 
 
4.3 - No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de Habilitação 
conforme Anexo III, e de acordo com o inciso VII, artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002, 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação, podendo o 
credenciado ou representante preencher a declaração no momento da abertura da 
sessão. 
 
4.4 - A empresa licitante somente poderá se pronunciar através de seu representante 
credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do mesmo. 
 
4.5 – O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro e 
Equipe de Apoio ou cujo documento de credenciamento esteja irregular, ficará impedido 
de participar das fases de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a 
intenção de interpor recurso, enfim, para representar a licitante durante a reunião de 
abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativos a este Pregão, caso em que 
será mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço.  
 
4.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei 
Complementar n. 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, 
deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou 
denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ANEXO VII, assinada pelo 
seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa 
devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da Certidão Simplificada da 
Junta Comercial da sede da licitante. 
 
4.6.1. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado 
comprovar tal situação jurídica através do seu instrumento constitutivo registrado na 
respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome 
como ME ou EPP, ou através da apresentação do comprovante de enquadramento do 
licitante na condição de ME ou EPP mediante declaração em instrumento próprio para 
essa finalidade no respectivo órgão de registro de seus atos constitutivos; 
 
4.6.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao 
nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, 
desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n. 123/06 aplicáveis ao 
presente certame; 
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4.6.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a 
todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 
 
4.6.3.1 A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista neste edital. 
 
4.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado; 
 
4.8. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não 
inabilitará a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela 
mesma. 
 
4.9. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária 
dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada 
quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de 
lance, de negociação e a interposição de recursos. 
 
4.10. A empresa proponente somente poderá se pronunciar por meio de seu 
representante credenciado e ficará responsável pelas declarações e manifestações do 
mesmo. 
 
5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 
 
5.1 – Até o dia, horário e local fixado no preâmbulo deste Edital, a licitante deverá 
apresentar à Equipe de Apoio, juntamente com a Declaração de Habilitação (conforme 
Anexo III), a proposta escrita e a documentação, em envelopes separados, fechados e 
rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, além da razão social do licitante, se os mesmos não forem timbrados, os 
seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE “A” PROPOSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE __________________-MS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ____/2017 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ: 
 
 
ENVELOPE “B” DOCUMENTAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE __________________-MS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ____/2017 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ: 
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5.2 - Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 
representantes das licitantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do 
vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes; 
 
5.3 - No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de 
cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão 
sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos 
participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 
 
6 – DA PROPOSTA 
 
6.1 – A proposta contida no Envelope Proposta deverá ser apresentada com as seguintes 
informações e características: 
 
6.1.1 – Deverá ser entregue fora do envelope “Proposta” a mídia, pen drive, contendo a 
planilha para proposta do Pregão Presencial SRP nº 17/2017, devido à utilização de 
sistema computadorizado, sendo que a não apresentação nos moldes requeridos gerará 
a desclassificação da proposta. 
 
6.1.2 - Depois de preenchidos os valores e as marcas no software referido anteriormente, 
o licitante deverá imprimir sua proposta, a qual deverá ser assinada pelo representante 
legal da empresa e apresentada no respectivo envelope “Proposta”, pois agilizará a 
análise das propostas e reduz os erros de elaboração das mesmas; ressaltamos que no 
caso de divergência de dados entre a proposta escrita e a contida no pen drive, 
prevalecerá à escrita. 
 
6.1.3 – A licitante deverá apresentar o preço unitário e preço total, conforme Anexo II 
deste Edital, e ao final com a indicação do total geral da proposta, em algarismo ou por 
extenso. 

 
6.1.4 – Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real 
(R$), em algarismos arábicos.  
 
6.1.5 – Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
compreendendo os impostos, taxas, fretes, e as despesas decorrentes do fornecimento, 
bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 
 
6.1.6 – Os preços deverão ser cotados com até quatro casas decimais. 
 
6.1.7 – O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR DE 
REFERÊNCIA DO MESMO, conforme Anexo I deste Edital.   
 
6.1.8 – A última folha deverá estar carimbada com o CNPJ/MF da empresa licitante, e 
assinatura do representante legal da empresa. 
 
6.1.9 – Deve indicar o prazo para iniciar a execução, após a data de assinatura do 
Contrato. 
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6.1.10 – Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de proposta. 
 
6.2 – Caso os prazos estabelecidos nos subitens 6.1.9 e 6.1.10 não estejam indicados na 
proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante para efeito de 
julgamento. 
 
6.3 – Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou 
que apresentar preços global ou unitário inexeqüíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, contendo ainda obrigatoriamente os itens abaixo relacionados: 
 
6.4. Declaração de Compromisso de que, no ato da entrega, os medicamentos 
conterão no mínimo 70% (setenta por cento) do seu respectivo prazo de validade. 
 
6.5 Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de 
produção/medicamentos, (para os itens exigidos obrigatoriamente pela ANVISA), emitido 
pelo Órgão de Vigilância Sanitária competente do Ministério da Saúde, referente aos 
medicamentos cotados. DEVERÁ SER INDICADO O NUMERO DO ITEM NA CÓPIA DE 
CADA BPF. 
 
6.6. No caso de produto importado, é também necessária a apresentação do Certificado 
de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de 
origem, devidamente traduzido para a língua portuguesa por tradutor juramentado, ou 
laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira, bem como laudo de análise 
do(s) item(s) a ser(em) fornecido(s), emitido(s) no Brasil. DEVERÁ SER INDICADO O 
NUMERO DO ITEM NA CÓPIA DE CADA BPF. 
 
6.7 Cópia do certificado de Registro do Produto ou isenção, em plena validade, expedido 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde. A cópia deverá ser 
autenticada ou original, expedida no site da internet / ANVISA. DEVERÁ SER INDICADO 
O NUMERO DO ITEM NA CÓPIA DE CADA REGISTRO DOS MEDICAMENTOS. 
 
7 – DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
7.1 – No dia, hora e local designado no preâmbulo deste Edital, será aberta sessão 
pública para processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos 
interessados em participar do certame e recebimento dos envelopes com propostas 
escritas e documentação de habilitação. 
 
7.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope “A”, contendo a Proposta de Preços 
escritas ordenando-as em ordem crescente de preços e, em seguida, fará uma análise 
prévia dos preços, observando a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao 
preço total, procedendo-se às correções de eventuais erros, tomando como corretos e 
adotando como critério de aceitabilidade os preços “unitários”. 
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7.2.1. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de “MENOR PREÇO POR ITEM”, e 
aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 
10% (dez por cento), para participarem dos lances verbais; 
 
7.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do 
item acima, o pregoeiro classificará todas as propostas, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas; 
 
7.4. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço. 
 
7.5. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo 
mesmo, para efeito de ordenação das propostas. 
 
7.6. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
7.7. No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP).  
 
7.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
 
7.7.2. Para efeito do disposto no subitem 7.7.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
 
7.7.2.1. A microempresa ou empresa pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
7.7.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do item 7.7.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 7.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
 
7.7.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
7.7.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
 
7.7.2.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.7.2, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  
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7.7.2.5. Os dispositivos estabelecidos no subitem 7.7.2 e complementos somente se 
aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
 
7.7.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances e solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão. 
 
7.8. Quando houver discrepância: 
 
7.8.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e 
quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total 
corrigidos; 
 
7.8.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição 
prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total; 
 
7.8.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerá os da proposta 
exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública; 
 
7.9. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a aceitabilidade e procedendo à 
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 
 
7.9.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
 
7.9.2. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, 
poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital; 
 
7.9.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o 
valor final negociado. 
 
7.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e o(s) licitante(s) 
presente(s). 
 
7.11. Ao preço da primeira colocada em cada item poderão ser registradas tantas 
fornecedoras que aderirem ao preço da primeira, admitida inclusive para complementação 
da quantidade estimada para o item ou lote, observada a ordem de classificação das 
propostas. A confirmação de adesão ao primeiro menor preço será registrado na sessão 
da licitação.  
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7.11.1. Excepcionalmente, quando a quantidade da primeira colocada não for suficiente 
para atender às demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou 
desempenho superior devidamente justificada e comprovada a vantagem e, as ofertas 
sejam de valores inferiores ao preço máximo admitido, poderão ser registrados outros 
preços.  
 
7.12. O(A) pregoeiro(a) consultará as demais classificadas, respeitado a ordem de 
classificação das propostas, se aceitam a fornecer ao preço da primeira classificada, 
observado o seguinte procedimento:  
 
7.12.1 – As licitantes que aceitarem praticar o preço da primeira classificada, manterão a 
mesma ordem de classificação obtida na disputa de lances para fins de Registro de 
Preços. O(A) pregoeiro (a) abrirá o envelope contendo a Documentação de Habilitação 
das licitantes que tiverem formuladas, para verificar o atendimento às exigências 
habilitatórias e comprovar a regularidade da situação da aderente à proposta, avaliada na 
forma da Lei n° 8.666/93.  
 
7.13 – Concluído o procedimento de que trata o item anterior, as proponentes habilitadas 
serão declaradas vencedoras, sendo seus preços registrados para os itens ou lotes 
correspondentes, em razão do menor preço, de acordo com o fixado no edital, obedecida 
à ordem de classificação apurada na licitação.  
 
7.14 – As proponentes que não aceitarem praticar o preço da melhor proposta serão 
liberadas, sendo-lhes ao final de todo procedimento, devolvido o envelope n°2 – 
Documentação de Habilitação.   
 
7.15. As proponentes que desatenderem às exigências habilitatórias serão declaradas 
inabilitadas.  
 
7.16. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus 
Anexos. 
 
7.17. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o(a) pregoeiro(a) 
questionará os representantes das empresas presentes e devidamente credenciadas, 
acerca da intenção de interpor recurso.  
 
7.17.1. Em não havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, o 
pregoeiro encerrará a sessão. 
 
7.17.2. Havendo manifestação acerca da intenção de interpor recurso, deverão ser 
observadas as disposições constantes do item 10, deste edital.  
 
7.18. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que ao final, será assinada pelo(a) pregoeiro(a) e pelas proponentes 
presentes.  
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7.19. O(A) pregoeiro(a) ou a autoridade superior poderá pedir esclarecimentos e 
promover diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, 
fixando prazos para atendimento destinados a elucidar ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento que deveria ser apresentada em 
sessão pública da licitação. 
 
7.20. Eventuais falhas, omissões ou irregularidades formais, desde que tais fatos sejam 
irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos demais licitantes, poderão 
ser sanadas durante a sessão pública do pregão. 
 
8 – DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 
 
8.1 – Para habilitação neste Pregão, ultrapassada a fase de propostas, a licitante, 
detentora da melhor oferta, deverá comprovar, mediante apresentação no ENVELOPE 
“A”, os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, de 
preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir a maior rapidez na conferência e 
exame correspondentes: 
 

a) Registro comercial no caso de Empresa Individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 

subsequentes, devidamente registrados no caso de Sociedade Comercial; 
c) Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, em exercício no caso de Sociedade por 
Ações; 

d) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas 
jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de 
Sociedade Civil;  

e) Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir no caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 
Brasil; Estatuto Social em vigência no caso de Cooperativas; 

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para 
MEI. 

  
8.2.1. A Certidão Simplificada, a Declaração de Enquadramento e o Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI não precisarão constar do Envelope 
“Documentos de Habilitação", caso tenham sido apresentados para o credenciamento 
neste Pregão. 
 
8.2.2. Da prova de Inscrição nos cadastros: Nacional (CNPJ) e Estadual ou 
Municipal: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado;  
 

c) Alvará de Localização e/ou Funcionamento relativa ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

 
8.3. A comprovação da Regularidade Fiscal consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, 
ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente, na forma 
da Lei; 

 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, 

ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente, na forma 
da Lei; 

 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante apresentação dos 

seguintes documentos, nos termos da resolução conjunta PGFN/RFBn. 3 de 22 de 
novembro de 2005, apresentando a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com 
efeito, de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade; 

 
g) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por lei, 
apresentando a Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, (específica), 
emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa 
proponente, na forma da Lei; Estará desobrigada a apresentação desta 
Certidão Negativa de Débito caso a mesma estiver inclusa na Prova de 
regularidade com a Fazenda Federal; 

 
h) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
8.4      Da comprovação da regularidade trabalhista. 
 

a) A comprovação relativa à Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação 
da prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior 
do Trabalho na forma da Lei Federal 12.440/2011 e a Resolução Administrativa 
TST nº 1470/2011; http://www.tst.jus.br/certidao. 

 
8.5 A documentação relativa à Qualificação econômico-financeira consistirá: 
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a) Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou 

liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade 
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 
 

b) a) Balanço patrimonial, assinado por contabilista habilitado e pelo representante 
da empresa, e demonstrações contábeis do último exercício social (2.016), 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios; 
 

c) a.1) Entenda-se por “na forma da lei” o seguinte: 
 

d) quando S/A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e § 5º, 
da Lei Federal nº. 6.404/76); 
 

e) quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de 
abertura e encerramento do livro Diário do qual foi extraído (art. 5, § 2º do Decreto 
Lei nº. 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio; 
 

f) a.2) Sociedades constituídas há menos de 01 (um) ano poderão participar do 
Pregão apresentando o balanço de abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial, assinado por contabilista habilitado e pelo 
representante da empresa; 

 
g) a.3) As empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital, enviada ao Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar as Demonstrações 
Contábeis, os Termos de abertura e encerramento e o Recibo de Entrega de Livro 
Digital emitidos pelo Sistema Validador do SPED. 
 

 
8.6. Declarações: 
 
8.6.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos 
impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado 
(ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possível. Identificar quem assinou. 
 
8.6.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 7º da CF – ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo 
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apresentado (ANEXO V), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
 
8.6.3. Alvará de Licença Sanitária de titularidade da empresa licitante, expedido pelo 
Órgão competente da esfera Estadual ou Municipal da sede do licitante, compatível com o 
objeto licitado; 
 
8.7. Disposições Gerais da Habilitação: 
 
8.7.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o(a) 
Pregoeiro(a) aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data 
de sua emissão. 
 
a) Os licitantes que possuírem certidões positivas com efeito de negativas, e que 

tiverem seus débitos parcelados, caso esteja expresso na certidão, deverão 
apresentar as cópias autenticadas das guias de recolhimento, devidamente 
quitadas ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser 
autenticadas pelo(a) Pregoeiro(a). O pregoeiro poderá a qualquer tempo 
promover diligências para fins de comprovação. 

 
8.7.2. Não será aceita documentação remetida via fac-símile. 
 
8.7.3. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja 
original, o (a) Pregoeiro (a) efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação 
da sua autenticidade. 
 
8.7.4. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual terão 
prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da 
empresa interessada) da decisão do (a) Pregoeiro (a) que declarar a empresa 
vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa (LC 147/2014). 
 
8.7.4.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor 
Individual, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão 
apresentar todos os documentos exigidos no Edital; 
 
8.7.4.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor 
Individual que desatenderem a Qualificação Técnica da Habilitação estarão ipso facto 
inabilitados. 
 
8.7.4.3. A Não Regularização da Documentação, no prazo previsto acima, implicará 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado 
ao (a) Pregoeiro (a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão. 
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8.8. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o(a) Pregoeiro(a) poderá fixar para 
a(s) licitante(s) o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação escoimadas das causas referidas no §3º do artigo 48 da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores. 
 
09 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
9.1. Qualquer interessado poderá até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas e habilitação, solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do presente pregão, sob pena de decadência do direito de 
fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observada subsidiariamente a Lei n 
8.666/93.  
 
9.1.1. Deverá protocolizar o pedido no Protocolo da Prefeitura Municipal de ITAQUIRAI 
-MS, no horário de expediente, das 07:00 às 13:00 horas, na Rua Campo Grande, nº 
1.585, Centro, Município de ITAQUIRAI -MS. 
 
9.2. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente 
instrumento convocatório.  
 
9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
9.3.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da 
data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no 
procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.  
 
10 – DOS RECURSOS 
 
10.1. Ao final da sessão, depois de declarada vencedora, a licitante devidamente 
credenciada poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, 
mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o 
prazo de 03 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 
 
10.1.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente 
protelatórios ou já decididos em impugnação ao Instrumento Convocatório. 
 
10.1.2. Acolhidas às razões recursais pelo Pregoeiro este retornará a sessão do Pregão 
para a reformulação do ato combatido e daqueles subsequentes.  
 
10.1.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Pregoeiro 
encaminhará o recurso devidamente informados a Autoridade Superior, que proferirá 
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decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
 
10.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Núcleo de Licitação. 
 
10.5. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à execução 
do objeto licitado. 
 
11 – DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, assinar a Ata de Registro 
de Preços, documento vinculativo obrigacional, na qual serão fixados os preços, os 
fornecedores, com observância da ordem de classificação, as quantidades, os critérios de 
fornecimento, de conformidade com o edital do pregão que a integrará. 
 
11.1.1. O prazo de convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu 
transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 
 
11.2. Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou 
recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele 
previstas neste edital, o Núcleo de Licitações convocará as demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação.  
 
11.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que haja 
convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços e Fornecimento, as licitantes 
estarão liberadas dos compromissos assumidos.  
 
11.4. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas detentoras da 
ata de registro de preços, após a assinatura da mesma. 

 
11.5. A existência de preços registrados em ata não obriga a administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor da ata, 
preferência em igualdade de condições. 
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11.6. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados a 
imprensa oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços;  
 
11.7. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação das empresas constantes da Ata;  

 
11.8. Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de 
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que 
este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados;  

 
11.9. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993; 
 
11.10. As detentoras serão obrigadas a fornecer a quantidade prevista na ata, acrescida 
de até 25% (vinte e cinco por cento), se solicitado pela administração, e o não- 
cumprimento desta imposição durante o prazo de vigência do registro de preço acarretará 
sanções administrativas. 
 
12 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1.  O prazo de validade do presente instrumento será de 12 (doze) meses contados 
da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 
 
 
13 – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 
presente licitação será do A Administração nomeia o funcionário Sergio Aparecido Pupo, 
portador do CPF nº. 558.597.551-04, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, como 
FISCAL, cabendo a ela toda a Fiscalização para o fiel cumprimento de todos os atos 
previstos neste Registro de Preços. 
 
13.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 
mercado para os medicamentos registrados, para fins de controle e fixado do valor 
máximo a ser pago pela Administração.  
 
13.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de 
registro de preços necessitarem da entrega dos medicamentos, indicará os fornecedores 
e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de medicamentos, respeitada a 
ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos.  

 
13.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 
serem pagos serão aqueles registrados em ata.  

13.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
 



             PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUIRAÍ 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Núcleo de Licitações 
 

 

  
Rua Campo Grande, 1585 - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-3500 
CNPJ 15.403.041/0001-04 
e-mail: licitacao@itaquirai.ms.gov.br 
C.E.F.  
  
 

 

13.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação 
ao respectivo processo de registro. 
 
14 – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
14.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
 
14.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão 
apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que 
formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de 
despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
estabelecida no §4° do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e procederá diretamente a 
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados obedecidos a ordem de 
classificação.  

 
14.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 
serem pagos serão aqueles registrados em ata.  

14.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
 
14.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação 
ao respectivo processo de registro. 
 
14.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
sendo que serão denominadas “Órgão não-participante ou carona”. 

 
14.7. Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
mediante consulta dirigida ao Prefeito Municipal, contendo a informação do item e a 
quantidade desejada, que posteriormente encaminhará ao órgão gerenciador da Ata, para 
que este verifique a possibilidade de utilização da Ata de Registro de Preços, com os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a ser praticada, obedecidos a ordem de 
classificação.  
 
14.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  
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14.9. Caso o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços não concorde, deverá 
encaminhar correspondência mencionando a impossibilidade de atender, sendo então 
comunicado ao órgão não-participante ou carona a impossibilidade de sua adesão à Ata 
de Registro de Preços. Caso ele concorde, deverá encaminhar correspondência 
mencionando, devendo ser anexado uma cópia da correspondência no processo.   

 
14.10. Caberá ao órgão gerenciador providenciar o Termo de Adesão do carona e o 
respectivo apostilamento em Ata de Registro de Preços dos órgãos não-participantes ou 
carona, para futuro acatamento dos pedidos.  

 
14.10.1. Após assinatura do Termo de Adesão, deverá ser providenciada cópia do 
documento para ser anexado ao processo que originou o registro de preços. 
 
14.11. As aquisições ou contratações adicionais que serão efetuadas pelo “carona” não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
Ata de Registro de Preços.  
 
14.12. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, 
não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento licitatório. 

 
14.13. A Prefeitura Municipal de ITAQUIRAI -MS, através do órgão gerenciador não 
responde pelos atos do órgão carona.  
 
15 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 
15.1. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham causar ao patrimônio do Poder Executivo Municipal ou a terceiros, 
quando da entrega dos medicamentos objeto deste certame. 
 
15.2. Entregar os medicamentos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos, 
de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço 
observando os prazos e locais estabelecidos no Edital e Anexo I; 
 
15.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 
tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis 
e facultativas nas demais situações;  
 
16 – DO FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, ACEITE E RECEBIMENTO 
 
16.1.  As obrigações decorrentes do fornecimento dos medicamentos constantes do 
Registro de Preços, serão firmadas pelo órgão gerencial da Ata de Registro de Preços, 
observada as condições estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 
8.666.93, e será formalizada através de: 
 

a) nota de empenho ou documento equivalente, quando a entrega não envolver 
obrigações futuras; 
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b) nota de empenho ou documento equivalente e contrato de fornecimento, quando 

presentes obrigações futuras. 
 
16.2. As empresas contratadas obrigam-se a fornecer os objetos solicitados independente 
da quantidade do pedido ou de valor mínimo, parceladamente, de acordo com a 
necessidade.  
 
16.3. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, 
formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo 
constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a 
entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável.  
 
16.3.1. As especificações dos medicamentos serão analisadas no ato da entrega dos 
mesmos, por responsável do órgão e/ou setor solicitante, os quais poderão ser recusados 
no ato, caso não atendam as especificações exigidas no edital, devendo a empresa 
providenciar a substituição do(s) produto(s) recusado(s), sem ônus a Administração 
Pública Municipal, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
16.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os medicamentos solicitados, 
ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Núcleo 
Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 06 (seis) horas, após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento.  
 
16.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
medicamentos ocorrer em data posterior ao seu vencimento.  
 
16.5.1. O local de entrega dos medicamentos será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante ou em local em que esta 
indicar, sempre dentro do município de ITAQUIRAI -MS. 
 
16.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, 
não podendo ultrapassar 07 (sete) dias da data de recebimento da nota de empenho, 
solicitação de fornecimento ou instrumento equivalente. 
 
16.5.3. Se a detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte 
dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo máximo de 06 (seis) 
horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 
 
16.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora 
da ata não atender as ordens de fornecimento.  
 
16.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando 
estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de 
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acordo com o consumo anual previsto para cada item do Anexo I, ou quando da primeira 
classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
 
16.7. As despesas relativas à entrega dos medicamentos correrão por conta exclusiva da 
fornecedora detentora da Ata.  
 
16.8. A detentora da Ata obriga-se a fornecer os medicamentos a que se refere ao Anexo 
I, novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta 
de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações.  
 
16.8.1. Serão recusados os medicamentos imprestáveis ou defeituosos, que não atendam 
as especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
16.8.2. Os medicamentos deverão ser entregues embalados de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
16.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 
medicamentos licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) 
meses a partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, 
acidente  e desgaste natural. 
 
16.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos medicamentos, bem como 
todos os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por 
conta exclusivas da contratada. 
 
17 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1. Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados pela Secretaria Municipal de 
Finanças, em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto, e mediante a apresentação de 
faturas ou notas fiscais devidamente atestadas e visadas, por funcionários da Prefeitura 
Municipal de Itaquiraí/MS.. 
 
17.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de 
seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o 
INSS e com o FGTS.  
 
17.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
17.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções; 
 
17.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
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17.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor 
da fornecedora. 
 
17.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos 
os pagamentos devidos à fornecedora classificada.  
 
18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro 
de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas 
de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, 
contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao 
que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sendo os órgãos e/ou entidades 
as abaixo relacionadas:  
 
Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0009.2.028 – Bloco de Assistência Farmacêutica 
 
19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas:  

 
19.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos:  

 
a)  multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou 

contrato; 
 
b)  cancelamento do preço registrado; 
 
c)  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a administração no prazo de até cinco anos. 
 

19.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 

19.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
  
a) multa de  0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da 

prestação em atraso até o décimo dia; 
 
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
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19.1.3. por inexecução total  ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 

 
a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não 
cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 
fornecedor; 
 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública  Municipal por prazo não superior a 2 
(dois) anos. 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
19.1.3.1. A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 18.1.3 poderá ser aplicada de 
forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, 
sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses 
prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 
19.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco 
anos e descredenciamento do Registro Cadastral do Município de ITAQUIRAI -MS, o 
licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude 
fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.  

 
19.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto 
não adimplida a obrigação.  
 
19.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 18.1.3, 
será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma 
e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida 
mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção 
mínima de dois anos. 

 
19.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
 
19.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores do Município de ITAQUIRAI -MS.  
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19.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município.   
 
20 – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 
 
20.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 
órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando:  
  
20.1.1. Pela Administração, quando:  
 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a 
que estiver vinculado; 
 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;  
 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de 
fornecimento; 

 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar 

superior ao praticado no mercado; 
 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a 

administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração 
pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

 
20.1.2. Pela detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior.  

 
20.2. Nas hipóteses previstas no subitem 20.1, a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente 
que deu origem ao registro. 

 
20.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
 
20.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 
protocolada no protocolo geral do município, sito a Rua Campo Grande, 1585, centro, 
Itaquirai – MS, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 
edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o 
contraditório e a ampla defesa. 
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20.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir 
ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
21 – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
21.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer 
esclarecimentos relativos a presente licitação, na Prefeitura Municipal de ITAQUIRAI -MS, 
sito à Rua Campo Grande, 1585, centro, Itaquirai – MS, em horário de expediente das 
07:00 às 13:00 horas de segunda à sexta-feira. 
 
21.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro com 
assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente, aplicando-se 
subsidiariamente as disposições contidas na Lei Federal 8. 666/93. 
 
21.3. Fica assegurado a autoridade superior da Administração Municipal, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, observada as disposições contidas no art. 49 da Lei n° 8.666, de 1993 e Decreto 
Municipal n° 1391/2006 (Decreto do Pregão). 
 
21.3.1.  Nas hipóteses tratadas no subitem anterior serão assegurados aos interessados 
o contraditório e a ampla defesa.  
 
21.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.5. As cópias do edital e seus anexos poderão ser obtidas junto ao Núcleo de 
Licitações, mediante a apresentação da taxa de reprodução.  
 
22 – DAS ATRIBUIÇÕES DA PREGOEIRA 
 
São atribuições do(a) Pregoeiro(a): 
 
22.1. Conceder prazo de tolerância para o recebimento do credenciamento, da declaração 
e dos envelopes de Proposta de Preços e de Habilitação, nunca superior a 15 (quinze) 
minutos a partir da hora marcada de início da sessão, sendo que, findo o prazo, as 
licitantes retardatárias ficarão limitadas à participação como ouvintes. 
 
22.1.1. A tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitantes 
presentes. 
 
22.1.2. Será considerada encerrada a tolerância acima, com o término do credenciamento 
da totalidade das licitantes presentes ou com o decurso do prazo de 15 (quinze) minutos, 
o que vier a ocorrer primeiro. 
 
22.2. Considerar os erros de transcrição e as informações incompletas dos envelopes e 
documentos apresentados fora dos envelopes, ou ainda, a inversão dos conteúdos dos 
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envelopes como erros formais, desde que não causem dúvidas ou não atrapalhem o 
andamento do processo. 
 
22.3. Desconsiderar item que por qualquer motivo (inclusive por pedido da Requisitante) 
tiver que ser retirado, mantendo a licitação em relação aos demais itens. 
 
22.4. Desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na necessidade 
de acostamento de novo documento, tanto na fase de análise das propostas de preços, 
como na de habilitação. 
 
22.5. Solicitar ao representante legal do interessado a complementação das 
informações, quanto ao telefone ou fax, dados bancários, assinaturas, datas, rubricas, 
dados do representante legal ou quanto à marca e/ou modelo (quanto pertinentes), nos 
casos em que não tenham sido informados em sua proposta de preços. 
 
22.6. Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for 
detectado na apresentação da proposta de preço, assim como na falta do CNPJ e/ou 
endereço completo da licitante, preenchendo os dados através dos documentos 
apresentados dentro do respectivo envelope. 
 
22.7. Estabelecer o número máximo de rodadas de lances, fixar o tempo máximo para 
os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela última rodada de 
lances, que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo 
anteriormente estipulado. 
 
22.8. Estabelecer o valor mínimo entre os lances, a qualquer tempo, objetivando a 
otimização da etapa de lances. 
 
22.9. Durante a etapa de lances verbais, negociar diretamente com a licitante, para que 
seja obtido preço melhor. 
 
22.10. Suspender a reunião quando julgar necessário. 
 
22.11. Transferir a data de abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação, por 
conveniência da Administração Municipal. 
 
22.12. Atuar dentro das demais atribuições permitidas pela legislação vigente. 
 
22.13. Praticar todos os demais atos inerentes, previstos nos dispositivos legais aplicáveis 
a esta modalidade licitatória. 
 
23 – DO FORO 
 
23.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão 
dirimidas no Foro da Comarca de ITAQUIRAI -MS, com exclusão de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
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23. - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os 
seguintes anexos: I (Termo de Referência - Especificações), II (Formulário 
Padronizado de Proposta), III (Declaração de Habilitação), IV (Declaração de Fatos 
Supervenientes Impeditivos), V (Declaração nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º 
da Constituição Federal), VI (Minuta da Ata de Preços), e VII (Declaração de Micro 
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte). 
 
 
 
Itaquiraí/MS, 21 de junho de 2017. 
 

 
____________________________ 

Mauro José Gutierre 
Secretario Municipal de Administração 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 50/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 99/2017 

 
1. OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação Registro de Preços objetivando a 
futuras aquisições parceladas de medicamentos, para suprir a necessidade da Farmácia 
Básica Municipal, em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 
2. ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E VALOR 

Item Descrição Unid. Qtde Valor unit. 
01 Cloranfenicol 4mg/Ml Oftálmico Frasco 50 9,68 
02 Clorpropamida 250 mg  CP 6.000 0,7234 

03 Dipropionato de Beclometasona 250Mcg - Spray 
Oral 14Gr (10Ml) 200 doses. Frasco 100 95,3550 

04 Divalproato de sódio 500 mg (não pactuado) CP 1.000 3,6520 
05 Estrogênio conjugado 0,300 mg drag c/ 28 Caixa 100 26,0950 

Valor Máximo estimado para esta Licitação: R$ 20.621,40 (Vinte mil seiscentos e vinte e 
um reais e quarenta centavos). 
 
3. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: A entrega será em até 07 (sete) dias, após a 
solicitação e orientação da Secretaria Municipal de Administração, por um período de 12 
(doze) meses a contar da assinatura da Ata de Sistema de Registro de Preços.  
 
4. DO PAGAMENTO: Os pagamentos devidos a contratada serão efetuados pela 
Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias após o recebimento do veículo, e 
mediante a apresentação de faturas ou notas fiscais devidamente atestadas e visadas, 
por funcionários da Prefeitura de Itaquiraí/MS. 

 
5. SANÇÕES: O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da 
citação e de ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até cinco anos, enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 

Itaquiraí/MS, 21 de junho de 2017. 
 

____________________________ 
Marcelo Batista Rosa 

Secretario Municipal de Saúde 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
(Nome da Empresa) _______________________________________________, 
CNPJ/MF nº_______________________________________, situada (endereço 
completo)_______________________________________, declara, sob as penas da Lei, 
nos termos do Inciso VII, art. 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, que cumpre plenamente 
os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial nº. ___/2017, 
autorizado pelo Processo Administrativo nº. ____/2017. 
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 2017. 
                   Cidade                      estado 
 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  
Representante legal da empresa 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
 
 

 
  Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que 
impeça a nossa empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se informar a 
qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da 
sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº. 8.666/93  
 
 
 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 2017. 
                   Cidade                      estado 
 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  
Representante legal da empresa 
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ANEXO V 

 
 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
 
Pregão Presencial nº. ____/2017 
Processo Administrativo nº. ___/2017 
 
 
........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1.993, 
acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de 
dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz   (  ). 
 
 
_______________________ - MS, _____ de __________________ de _______ 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO PRESENCIAL N. ........../2017 
PROCESSO n° ...../2017 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2017 

O Município de Itaquiraí, neste ato representado por seu Prefeito, Ricardo Faváro Neto, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ................................................, 
estabelecida no Rua ..........................................., nº. ............ CNPJ Nº. 
................................................, pelo seu representante infra-assinado, doravante 
denominada FORNECEDORA, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações, Lei Federal 10.520/2002 e Decreto Municipal nº. .............. que institui a 
modalidade Pregão e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. xx/2017, firmam a presente 
Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas 
alterações posteriores e as condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade o Registro de Preços para  
Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos, visando atender Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Itaquirai MS, especificados no Anexo I, em 
conformidade com as propostas vencedoras da licitação, visando a constituição do 
Sistema Registro de Preços firmando compromisso de fornecimento dos medicamentos 
aos órgãos e entidades usuários do sistema, nas condições definidas no ato convocatório, 
seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão Presencial nº. .../2017, que integram 
este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações 
com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-
lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, 
sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços 
preferência em igualdades de condições. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  
 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de menor preço 
inscrita na ata do Pregão n° ......./20......., Processo Administrativo n° ***/2017, de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas de que integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme 
segue: 

 
FORNECEDORES REGISTRADOS 

 
FORNECEDOR ITEM DISCRIMINAÇÃO 

ABREV. 
MARCA Qtde. R$ UN 
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...............................................

............... 
..... ..........................

.... 
........... ....... .......... 

 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preço.  
 
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da 
relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do 
inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.  

 
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que 
trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da 
planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do 
momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  

 
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices 
ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos medicamentos para fins de fixação de preço 
máximo a ser pago pela administração.  

 
2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo 
de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no 
processo.  

 
2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento 
do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades ou determinar a negociação.  
 
2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do 
contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.  

 
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores, mediante as providências seguintes:  
 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação 
para redução de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado 
no mercado; 

 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
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c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação,  visando 
igual oportunidade de negociação.  

 
2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do 
preço registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso II do caput 
ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá:  

 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços 

inicialmente registrados:  
 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido 
pela administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma 
referida na alínea anterior, observada as seguintes condições:  

 
c) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser 

entregue em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão 
gerenciador; 

 
d) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente 

constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo 
registrado o de menor valor.  

 
2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 
Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.  

 
2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes 
serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou 
lote pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços 
registrados, sem aplicação das penalidades. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. O prazo de validade do presente instrumento será de 12 (doze) meses conforme 

o Decreto Municipal n°___________, contados da data de assinatura da ata, 
computadas neste prazo, as eventuais prorrogações.  

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 
 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão 
apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que 
formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de 
despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
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estabelecida no §4° do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e procederá diretamente a 
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 
classificação.  

 
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 
serem pagos serão aqueles registrados em ata.  
 
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
 
4.4. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação 
ao respectivo processo de registro. 
 
4.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
sendo que serão denominadas “Órgão não-participante ou carona”. 

 
4.6. Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
mediante consulta dirigida ao Prefeito Municipal, contendo a informação do item e a 
quantidade desejada, que posteriormente encaminhará ao órgão gerenciador da Ata, para 
que este verifique a possibilidade de utilização da Ata de Registro de Preços, com os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de 
classificação.  
 
4.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

 
4.8. Caso o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços não concorde, deverá 
encaminhar correspondência mencionando a impossibilidade de atender, sendo então 
comunicado ao órgão não-participante ou carona a impossibilidade de sua adesão à Ata 
de Registro de Preços. Caso ele concorde, deverá encaminhar correspondência 
mencionando, devendo ser anexado uma cópia da correspondência no processo.   

 
4.9. Caberá ao órgão gerenciador providenciar o Termo de Adesão do carona e o 
respectivo apostilamento em Ata de Registro de Preços dos órgãos não-participantes ou 
carona, para futuro acatamento dos pedidos.  

 
4.9.1. Após assinatura do Termo de Adesão, deverá ser providenciada cópia do 
documento para ser anexado ao processo que originou o registro de preços. 
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4.10. As aquisições ou contratações adicionais que serão efetuadas pelo “carona” não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
Ata de Registro de Preços.  
 
4.11. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, 
não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento licitatório. 

 
4.12. O Município de ITAQUIRAI -MS, através do órgão gerenciador não responde pelos 
atos do órgão carona.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1.Compete ao Órgão Gestor: 
 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 
presente licitação será do Núcleo de Compras, da Secretaria Municipal de____________, 
denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do 
inciso _______do art.________° do Decreto Municipal n°______________________;  
 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 
mercado para os medicamentos registrados, para fins de controle e fixado do valor 
máximo a ser pago pela Administração.  
 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de 
registro de preços necessitarem da entrega dos medicamentos, indicará os fornecedores 
e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de medicamentos, respeitada a 
ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos.  

 
5.1.3.. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema 
Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de 
condições, sem que caiba recurso ou indenização; 
 
5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de 
apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo 
legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a 
Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 
 
5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 
 
5.1.6. Emitir a autorização de compra; 
 
5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder 
igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela 
legislação; 
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5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
 
5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 
obrigações e entrega dos medicamentos dentro das normas estabelecidas no edital; 
 
5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas 
as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador 
qualquer irregularidade verificada; 
 
5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os medicamentos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata.  
 
5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.3.1. Entregar os medicamentos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de 
Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 
capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando 
as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de 
Preços; 
 
5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 
tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis 
e facultativas nas demais situações;  
 
5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 
obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
5.3.4. Substituir os medicamentos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem 
qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis;  
 
5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
 
5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação 
de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços 
inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos medicamentos já 
entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio 
originalmente estipulado; 
 
5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante 
do ato de revisão; 
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5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar 
pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na 
legislação relativa às licitações. 
 
5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
 
5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo 
de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços quando:  
 
6.1.1. Pela Administração, quando:  
 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver 
vinculado; 
 
c) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável;  
 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao 
praticado no mercado; 
 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

 
6.1.2. Pela detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior.  
 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1, a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente 
que deu origem ao registro. 
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
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6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 
protocolada no protocolo geral do município, sito a Rua Campo Grande, 1585, Centro, 
CEP: 79.675-000, Itaquirai – MS, facultada a esta a aplicação das sanções 
administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado 
ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
 
6.4. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir 
ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 

CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
7.1.  As obrigações decorrentes do fornecimento dos medicamentos constantes do 
Registro de Preços, serão firmadas pelo órgão gerencial da Ata de Registro de Preços, 
observada as condições estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 
8.666.93, e será formalizada através de: 
 
a) nota de empenho ou documento equivalente, quando a entrega não envolver 

obrigações futuras; 
b) nota de empenho ou documento equivalente e contrato de fornecimento, quando 

presentes obrigações futuras. 
 
7.2. As empresas contratadas obrigam-se a fornecer os objetos solicitados independente 
da quantidade do pedido ou de valor mínimo, parceladamente, de acordo com a 
necessidade.  
 
7.3. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado 
pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o 
valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável.  
 
7.3.1. As especificações dos medicamentos serão analisadas no ato da entrega dos 
mesmos, por responsável de cada órgão e/ou setor, os quais poderão ser 
recusados no ato, caso não atendam as especificações exigidas no edital, devendo 
a empresa providenciar a substituição do(s) produto(s) recusado(s), sem ônus a 
Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os medicamentos solicitados, ou 
o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Núcleo de 
Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 06 (seis) horas, a contar 
do recebimento da Ordem de Fornecimento.  
 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
medicamentos ocorrer em data posterior ao seu vencimento.  
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7.5.1. O local de entrega dos medicamentos será na sede da unidade requisitante na rua 
Campo Grande , 1.585, centro de Itaquirai MS, ou em local em que esta indicar, sempre 
dentro do município de Itaquirai – MS. 
 
7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, 
não podendo ultrapassar 07 dias da data de recebimento da nota de empenho / 
solicitação de compra ou instrumento equivalente.  
 
7.5.3. Se a detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte 
dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 
 
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º  8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações posteriores, além  das determinações deste edital, se a detentora 
da ata não atender as ordens de fornecimento.  
 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando 
estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de 
acordo com o consumo anual previsto para cada item do Anexo I, ou quando da primeira 
classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
 
7.7. As despesas relativas à entrega dos medicamentos correrão por conta exclusiva da 
fornecedora detentora da Ata.  
 
7.8. A detentora da Ata obriga-se a fornecer os medicamentos a que se refere ao Anexo I, 
novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta 
de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações.  
 
7.8.1. Serão recusados os medicamentos imprestáveis ou defeituosos, que não atendam 
as especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
 
7.8.2. Os medicamentos deverão ser entregues embalados de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
7.9. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos medicamentos, bem como 
todos os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por 
conta exclusiva da contratada.  
 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
 
8.1. Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados pela Secretaria Municipal de 
Finanças, em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto, e mediante a apresentação de 
faturas ou notas fiscais devidamente atestadas e visadas, por funcionários da Prefeitura 
Municipal de Itaquiraí/MS. 
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8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de 
seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o 
INSS e com o FGTS.  
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções; 
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor 
da fornecedora. 
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos 
os pagamentos devidos à fornecedora classificada.  
 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
9.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços estará obrigada, em função de solicitação 
dos usuários (participantes ou apostilados), a fornecer os quantitativos registrados 
acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 
tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis 
e facultativo nas demais situações. 
 
9.1.1. Os valores a serem aditivados dos medicamentos licitados, não poderão estar 
acima dos valores da tabela CMED em vigência. 

 
9.2. Na hipótese acima, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos 
respectivos limites de fornecimento registrados em ata. 
 
9.3. A supressão dos medicamentos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser 
total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do 
artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e alterações.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro 
de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas 
de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, 
contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao 
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que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sendo os órgãos e/ou entidades 
as abaixo relacionadas: 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 
11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas:  

 
11.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos:  

 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

 
b) cancelamento do preço registrado; 

 
c)  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a administração no prazo de até cinco anos. 
 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
 

a) multa de  0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação 
em atraso até o décimo dia; 

 
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

 
11.1.3. por inexecução total  ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 

 
a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não 

cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 
fornecedor; 

 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a administração pública  estadual por prazo não superior a 2 (dois) 
anos. 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 
11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea  “b” do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de 
forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, 
sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses 
prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 
11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco 
anos e descredenciamento do Registro Cadastral do Município de Itaquirai-MS, o licitante 
que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, 
sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.  

 
11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto 
não adimplida a obrigação.  
 
11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 11.1.3, 
será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma 
e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida 
mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção 
mínima de dois anos. 

 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
 
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores do Município de ITAQUIRAI -MS.  
 
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FISCAL DE CONTRATO 
 
12.1. A CONTRATANTE designará o funcionário Sr(a) **** para o acompanhamento e a 
fiscalização do fornecimento do objeto deste CONTRATO. 
 
12.2. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste CONTRATO. 
 
12.3. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a 
irregularidades, ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades 
determinadas para a execução do objeto deste CONTRATO. 
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12.4. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e 
atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EFICÁCIA 
 
13.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação 
do respectivo extrato na imprensa oficial do município. 
 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
13.1. Fica eleito o Foro de ITAQUIRAI -MS para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente instrumento. 
 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas 
vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  
 
 
ITAQUIRAI -MS,             de                  de ........... 
 
 

Empresa Detentora da Ata    Prefeito Municipal 
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ANEXO VII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF n°  
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 
_________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° _________________ 
DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital do Pregão Presencial n°___/2017, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006; 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 
123/12006. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° 
do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
(localidade)_______, de ____________de 2015 
 
 
 
 
___________________________                                  _________________________ 
(Representante Legal empresa)                                     Contador/Técnico e nº. CRC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a 
condição jurídica da empresa licitante. 
 
 
 
 


